Licença para Tratamento de Saúde

Definição:
Licença concedida ao servidor para tratamento de sua saúde, a pedido ou de ofício, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA N°  001/2013 - PROGEP.
Requisito Básico:

Estar Enfermo.

Documentação necessária:

1. Atestado médico original onde conste o diagnóstico, data de início e período de afastamento, assinatura e carimbo do médico;

2. Se lhe for solicitado, exames complementares referentes à patologia.
Procedimento:
· O servidor, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data de início do seu afastamento, para concessão de licença para tratamento de saúde, a pedido, deverá comparecer na Diretoria de Atenção à Saúde – DAS, localizada na Av. Itália KM 08, Campus Carreiros, para solicitar e/ou realizar perícia oficial. 
· O servidor, quando do seu comparecimento na DAS para perícia oficial, deverá apresentar atestado médico, devendo constar a identificação do servidor, identificação do profissional emitente e de seu registro em conselho de classe, data de emissão do documento, Código da Classificação Internacional de Doenças - CID ou diagnóstico e o tempo provável de afastamento, de forma legível.
I - O atestado apresentado pelo servidor servirá de subsídio à tomada de decisão, ficando a concessão e o prazo de afastamento de competência exclusiva dos profissionais peritos da DAS.
II - Ao servidor é assegurado o direito de não autorizar a especificação do diagnóstico em seu atestado. 
· Na impossibilidade de realização de perícia oficial no ato da entrega do atestado, deverá:
I - ser agendado o comparecimento do servidor para avaliação pericial.
II – ser dispensada a perícia oficial, desde que o afastamento não ultrapasse o período de cinco dias corridos e a soma dessas licenças para tratamento de saúde não ultrapasse 14 (quatorze) dias, consecutivos ou não, nos doze meses anteriores. 
· O impedimento de comparecimento do servidor à DAS deverá ser justificado por ele, ou por pessoa da família, no prazo estabelecido no caput do artigo, através de contato com a DAS, por meio do telefone-fax 32 93 52 80 ou e-mail progep.das@furg.br.
· A justificativa apresentada pelo servidor ou pessoa da família será avaliada pela DAS, devendo:
I ser agendado o comparecimento do servidor em data a ser definida pela DAS.
II ser realizada avaliação pericial no local onde o servidor se encontrar internado ou em domicílio. 
III ser dispensada a perícia oficial desde que o afastamento não ultrapasse o período de cinco dias corridos e a soma dessas licenças para tratamento de saúde não ultrapasse 14 (quatorze) dias, consecutivos ou não, nos doze meses anteriores. 
· Os procedimentos mencionados nos itens I a III do parágrafo 4º deverão ser acompanhados pela entrega do atestado médico, no prazo de cinco dias corridos, contados da data de inicio do afastamento do servidor.
· A solicitação do servidor de perícia oficial, fora do prazo estabelecido no caput do artigo 3º, deverá ser formulada através de processo na Divisão de Protocolo e direcionada à DAS, fazendo constar a justificativa devidamente fundamentada e o atestado médico.
· A DAS deverá notificar oficialmente ao servidor quando da concessão da licença para tratamento de saúde.
            
· Da decisão de indeferimento do pedido de afastamento, caberá recurso dirigido à PROGEP, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de ciência do interessado.
 
· A perícia oficial singular será realizada nas dependências da Diretoria de Atenção à Saúde, no horário de 08h às 12h, das 13h30min às 17h30min e das 18h30min às 22h30min.
 
· A junta oficial será realizada em dia, local e horário previamente agendado pela DAS.  
· Na assistência médica e odontológica, promovida pela DAS, poderá ser concedida, de ofício, pelo profissional responsável pelo atendimento, licença para tratamento de saúde do servidor.
· O servidor em gozo de férias ou gozo de outra licença não fará jus a licença-saúde. 

· Ao professor temporário, substituto ou visitante aplica-se o disposto nesta instrução normativa para as licenças-saúde de até 15 (quinze) dias.

· Após o décimo quinto dia, o professor temporário, substituto ou visitante deverá pleitear afastamento para auxílio-saúde perante o INSS. 

 

· No período em que o professor temporário, substituto / visitante estiver afastado para tratamento de saúde, após o décimo quinto dia, será suspensa sua remuneração pela FURG, voltando a ser paga após a liberação do INSS.
· Para a professora temporária, substituta ou visitante gestante aplica-se o disposto no art. 11 desta instrução normativa, ficando a cargo da FURG o pagamento do salário-maternidade, conforme previsto na Lei 10.710, de 05/08/2003.

 

· As licenças concedidas com base nesta instrução normativa ou afastamento com auxílio-saúde perante o INSS não podem ser usadas como justificativas para prorrogação dos contratos de professor temporário, substituto/visitante, não interferindo nos prazos de tais contratos. 

 

· O servidor lotado fora da sede do Rio Grande, para gozo de licenças tratadas nos artigos 3º, 9º e 11º, deverá encaminhar o atestado médico original à DAS/PROGEP, no prazo de cinco dias a contar do afastamento, e aguardar deliberação sobre o pedido.

· O servidor cedido e/ou em exercício em outro órgão, para gozo de licenças tratadas nos artigos 3º, 9º e 11º, deverá homologar o afastamento na Unidade de Gestão de Pessoas do órgão onde estiver em exercício e comunicar imediatamente à PROGEP/FURG.  


Previsão Legal:

      Art. 202 a 206 da Lei n° 8112, de 11/12/90.

       Instrução Normativa Nº 001/2012 PROGEP-FURG
